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RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 
 
Ref. Processo nº 569/2026 – Pregão Eletrônico nº 03-R/2026. 
Objeto: Contratação de solução tecnológica em LGPD.  
 
Interessado: CB CONSULTORIA E SERVIÇOS. 
  

Trata-se de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico nº 03-R/2026, 
apresentada pela empresa CB CONSULTORIA E SERVIÇOS, protocolada em 15 de julho de 
2026, data designada para a abertura da sessão pública do certame. 
 
 A impugnante, em síntese, alega a existência de vícios no instrumento 
convocatório que, segundo seu entendimento, restringem a competitividade, requerendo a 
suspensão do certame e a retificação do edital. Os pontos levantados referem-se, em suma: 
à manutenção da Prova de Conceito (PoC) em formato exclusivamente presencial; à 
ausência de critérios objetivos para a avaliação da PoC; ao suposto direcionamento do 
objeto em razão de especificações técnicas detalhadas; a inconsistências entre o Edital e o 
Termo de Referência; e à suposta exigência de vínculo entre o apresentador da PoC e a 
futura equipe de implantação. 
 
 É o breve relatório. Passa-se à análise. 
 
  A presente análise se divide em dois pontos centrais: a admissibilidade da 
impugnação, no que tange à sua tempestividade, e, superada esta, a análise do mérito das 
alegações. 

Da Intempestividade da Impugnação 
 
 A admissibilidade de qualquer impugnação a edital de licitação submete-
se a um pressuposto temporal objetivo, fixado tanto pela legislação quanto pelo próprio 
instrumento convocatório, em respeito aos princípios da segurança jurídica e da vinculação 
ao edital. 
 
 O item 22.2 do Edital do Pregão Eletrônico nº 03/2026 é cristalino ao 
estabelecer o prazo para tal ato: 
 

22.2. A impugnação ao ato convocatório deverá ser apresentada em até 3 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública 
[...] 

  
A nova data para a abertura da sessão pública foi designada para o dia 15 

de julho de 2026. Conforme a regra editalícia, o prazo final para a apresentação de 
impugnações esgotou-se, portanto, no dia 10 de julho de 2026. 
 
 A empresa impugnante, contudo, protocolou sua peça somente em 15 de 
julho de 2026, mesma data da sessão, sendo, portanto, manifestamente intempestiva. 
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 A contagem do prazo de forma regressiva, a partir da data da sessão, é o 
procedimento padrão para garantir que a Administração tenha tempo hábil para analisar e 
responder às impugnações sem a necessidade de suspender o certame. A jurisprudência 
confirma a intempestividade como um vício que impede o conhecimento da impugnação.  
 
 O argumento da impugnante de que a natureza dos vícios apontados 
permitiria a análise a qualquer tempo não merece prosperar. A aceitação de impugnações 
extemporâneas criaria um cenário de grave instabilidade processual, onde o andamento do 
certame ficaria perpetuamente sujeito a questionamentos, em clara violação ao 
cronograma e à segurança jurídica que devem nortear os atos da Administração. 
 
 Desta forma, a impugnação não deve ser conhecida, por ser 
flagrantemente intempestiva. 
 

Do Mérito 
 
 Ainda que se pudesse superar o óbice da intempestividade, o que se 
admite apenas por amor ao debate e em respeito ao princípio do formalismo moderado, no 
mérito, as alegações da impugnante também não se sustentam. 
 

Da Prova de Conceito (PoC) Presencial: 
 
 A exigência de que a PoC seja realizada presencialmente (item 10.6.2.1 do 
Edital) insere-se no âmbito da discricionariedade administrativa. A Administração, ao 
avaliar a complexidade do objeto, pode legitimamente concluir que a demonstração 
presencial é o meio mais seguro e eficaz para aferir, de forma inequívoca, a aderência da 
solução proposta aos requisitos técnicos. Tal exigência aplica-se de forma isonômica a 
todos os licitantes, não havendo que se falar em restrição à competitividade. 
 

Dos Critérios de Avaliação da PoC: 
 
 A impugnante alega ausência de critérios objetivos para a aferição do 
percentual de 80% de aderência (item 10.6.2.3). Contudo, os critérios são as 
funcionalidades e requisitos listados no Termo de Referência. A avaliação consiste na 
verificação objetiva, por parte da equipe técnica, do atendimento a cada um desses itens. O 
percentual de 80% representa um índice de conformidade global, perfeitamente aferível e 
que não confere margem à subjetividade, mas sim a uma análise técnica de "atende/não 
atende" para os requisitos listados. 

 

Do Suposto Direcionamento: 
 
 A alegação de que a descrição de telas e menus direciona a licitação é 
infundada. Tais elementos são meramente ilustrativos, visando clarificar as funcionalidades 
desejadas, e não impor um design ou arquitetura específicos. Prova maior disso é o item 
11.2.4 do Edital, que expressamente admite "arquiteturas tecnológicas distintas" e 
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"soluções tecnologicamente equivalentes", desde que as funcionalidades sejam 
objetivamente demonstradas na PoC. 

 

Da Exigência de Vínculo do Apresentador da PoC: 
 

 A impugnante comete um erro crasso ao afirmar que o edital exige que o 
profissional que apresenta a PoC integre a futura equipe. O item 10.6.2.20 do Edital 
republicado é explícito ao afirmar o contrário: "Para a apresentação da Prova de Conceito 
(PoC), não será exigido que o(s) profissional(is) que a apresentará(ão) possua(m) qualquer 
vínculo com a empresa licitante, tampouco que venha(m) a compor a equipe técnica que 
será alocada na Câmara Municipal de Lorena." O argumento, portanto, baseia-se em 
premissa fática inexistente. 
 
 Ante o exposto, resta decidido: 
 
 a-) NÃO CONHECER da impugnação apresentada pela empresa CB 
CONSULTORIA E SERVIÇOS, em razão de sua manifesta intempestividade, nos termos do 
item 22.2 do Edital do Pregão Eletrônico nº 03-R/2026. 
 
 b-) registrar que, ainda que fosse conhecida, no mérito, a impugnação 
seria INDEFERIDA, porquanto os argumentos apresentados não se sustentam diante das 
claras disposições do instrumento convocatório, que se encontra em conformidade com a 
legislação e os princípios que regem a licitação pública. 
  

c-) determinar o prosseguimento regular do certame, mantendo-se 

inalteradas as disposições do edital republicado.  

 
É a manifestação. 

 
Lorena, 20 de julho de 2026. 

 
 

Henry Wilson Braga de Siqueira 
Pregoeiro 

 
Gilberto Luiz de Campos                                              Adriane Patricia Ramos Capucho 

               Equipe de Apoio                                                                    Equipe de Apoio 
 
 Ratifico a decisão proferida, publique-se. 

 
 
 
______________________________ 
Dra. Élida do Amaral Vieira 
Presidente 

Câmara Municipal de Lorena 


